
PARECER N°                          , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE A MOÇÃO N° 125, DE 2011.
De autoria do nobre Deputado José Bittencout, a moção em epigrafe objetiva que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apele para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, assim como para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que empreendam esforços para a não aprovação da Proposta de Emenda a Constituição n° 15/2011 que surgiu por iniciativa do Presidente do Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça.

Emenda Constitucional esta que estabelece que logo após o julgamento em segundo grau, ainda que interpostos recursos dos tribunais superiores (STF, STJ ou TST), a decisão transitará em julgado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a moção merece acolhida por esta Comissão uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação do ordenamento jurídico de nosso estado, ou mesmo da Constituição Federal.

Não menos importante é lembrar que a moção está em conformidade com o artigo 19, artigo 21 e artigo 24, caput, da Constituição Estadual. 

A moção em momento algum fere as competências dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, competências estes trazidas pelo artigo 24 e nem mesmo fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47 da Constituição Estadual.

A matéria obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 21, 22, 23 e 24 da Constituição Federal, portanto é a mesma de natureza legislativa com a competência concorrente a sua iniciativa.

Vale destacar que caso aprovada, a Proposta de Emenda a Constituição Federal n° 15/2011 esta estará ferindo o principio do contraditório e da ampla defesa, principio este trazido pelo artigo 5°, inciso LV segundo o qual “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. 

Enfim, é o princípio que garante às pessoas o direito de se defender. Caso não seja observado tal princípio, o processo será declarado nulo. 

Vicente Greco Filho sintetiza esse princípio de maneira bem prática e simples: "O contraditório se efetiva assegurando-se os seguintes elementos: a) o conhecimento da demanda por meio de ato formal de citação; b) a oportunidade, em prazo razoável, de se contrariar o pedido inicial; c) a oportunidade de produzir prova e se manifestar sobre a prova produzida pelo adversário; d) a oportunidade de estar presente a todos os atos processuais orais, fazendo consignar as observações que desejar; e) a oportunidade de recorrer da decisão desfavorável."
É o princípio constitucional que versa sobre a imparcialidade que é imposta ao juiz, durante uma decisão judicial. 

O juiz coloca-se entre as partes, mas de forma equidistante a elas, quando ouve uma, necessariamente deve ouvir a outra, somente assim se dará a ambas a possibilidade de expor suas razões e de apresentar a suas provas, influindo no convencimento do juiz. 

Desta forma, o Professor e Doutor Humberto Theodoro Júnior afirma que este princípio deve ser desenhado com base no princípio da igualdade substancial, devendo as partes serem postas a expor suas razões. 

Surge, então, como um de seus desdobramentos, o direito de defesa para o réu contraposto ao direito de ação para o autor. Estes direitos foram, a partir daí, analisados e cunhado um novo princípio, o princípio da Bilateralidade da Audiência. 

Por fim, mas não menos importante é a citação de outras definições dos princípios do contraditório e da ampla defesa:

Princípio do contraditório - 1) Modalidade indicadora de que ninguém pode ser condenado criminalmente sem que lhe seja assegurado o exercício do direito de defesa. O princípio floresceu e se consagrou no período humanitário, embora a Magna Carta haja registrado que ninguém poderá ser detido, preso ou despojado de seus bens, costumes e liberdades, senão em virtude de julgamento de seus pares, segundo as leis do país. 2) No Direito Administrativo a instrução do processo deve ser contraditória, ou seja, é essencial que ao interessado ou acusado seja dada a possibilidade de produzir suas próprias razões e provas e, mais que isso, que lhe seja dada a possibilidade de examinar e contestar argumentos, fundamentos e elementos probantes que lhe sejam favoráveis. O princípio do contraditório determina que a parte seja efetivamente ouvida e que seus argumentos sejam efetivamente considerados no julgamento. 

Princípio da ampla defesa - 1) Princípio segundo o qual a parte tem o direito de utilizar todos os meios processuais legalmente disponíveis. 2) A Constituição Federal assegura, aos litigantes em geral, tanto na esfera administrativa quanto judicial, o direito à defesa, com os meios a ela inerentes. Ao falar-se de princípio da ampla defesa, na verdade está se falando dos meios para isso necessários, dentre eles, assegurar o acesso aos autos, possibilitar a apresentação de razões e documentos, produzir provas testemunhais ou periciais e conhecer os fundamentos e a motivação da decisão proferida. O direito à ampla defesa impõe à autoridade o dever de fiel observância das normas processuais e de todos os princípios jurídicos incidentes sobre o processo.   

Ante o exposto, somos favoráveis a aprovação da MOÇÃO N° 125, DE 2011. 

Sala de Comissões,

DEPUTADO GERALDO CRUZ
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